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	MOVPELAVIDA - Movimento Pela Vida Sóbria Sem Uso Indevido de Drogas no Brasil.

“Pela qualidade de vida, sobriedade e consciência do cidadão.”

Prevenção ao Uso e Abuso de Drogas- Conselheiros Comunitários.

Capacitados pela Secretaria Nacional de Políticas Sobre Drogas- SENAD- UFSP e UFSC.                  



MODELO
Movimento Pela Vida Sóbria Sem Uso Indevido de Drogas no Brasil

ESTATUTO
Capítulo I - DA DENOMINAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E OBJETIVOS.

Art. 1º - Com a denominação de “Movimento Pela Vida Sóbria Sem Uso Indevido de Drogas no Brasil” fica criada esta Associação, que será regida por este Estatuto, por suas deliberações e pela legislação em vigor que lhe for aplicável, também designada pela sigla, MOVPELAVIDA, é uma pessoa jurídica de direito privado, sem fins lucrativos e atividades não econômicas, sem finalidade política ou religiosa, com duração por tempo indeterminado, com sede na Rua Professor Francisco Ferreira, Qd. 04, Lt. 08 nº 238, St. Criméia Leste – CEP 74.660-380 na cidade de Goiânia, Estado de Goiás e foro no Brasil e no exterior.

Parágrafo único - O MOVPELAVIDA poderá adotar nomes fantasias, aprovados pelo Conselho Diretor na execução de projetos especiais.
Art. 2º - O MOVPELAVIDA tem por objetivos:

1. Congregar lideranças pessoas, físicas e jurídicas de direito público e privado, nacionais e estrangeiras, com o propósito de realizar ações de educação e prevenção ao uso indevido de drogas, em todo Estado Brasileiro, promovendo atividades direcionadas à educação e à saúde visando à conscientização e valorização da vida humana;

2. Trabalhar pela reconstrução do ser HUMANO prioritariamente no Brasil visando à constituição de uma sociedade digna e sóbria;

3. Promover um movimento das lideranças sociais junto aos órgãos públicos, visando o estabelecimento de políticas públicas mais HUMANAS, onde prevaleça a união de todos, sem vinculação político-partidária ou proselitismo religioso em prol da Conscientização, Educação, Prevenção, Recuperação, Tratamento do usuário de Drogas no Brasil;
4. Promover, executar e dar suporte a atividades de pesquisa nas áreas de educação e saúde visando à inclusão nas políticas públicas de educação e saúde, em todos os níveis escolares, com o nome de “PREVENÇÃO AO USO INDEVIDO DE DROGAS”, como alternativa da real formação de uma vida sóbria do cidadão sem o uso indevido de drogas lícitas e ilícitas no Brasil;

5. Promover e difundir atividades educativas, culturais, artísticas e científicas realizando pesquisa, palestras, conferências, seminários, cursos, treinamentos, apresentações culturais e artísticas, campanhas publicitárias, editando publicações, vídeos, serviços e assessoria, programas de informática, camisetas, adesivos, materiais destinados à divulgação e informação sobre os objetivos do MOVPELAVIDA, desde que o produto desta comercialização reverta integralmente para a realização desses objetivos;
6. Promover a prática da ética, da paz, da fraternidade, da cidadania, dos direitos humanos, da democracia e de outros valores universais;
7. Promover e realizar estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternativas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades desenvolvidas pelo MOVPELAVIDA;
8. Promover, em parceria com instituições púbicas e privadas, nacionais e estrangeiras, a realização de ações de natureza preventiva, de tratamento e de reinserção de usuários de drogas, visando à redução de criminalidade associada ao consumo dessas substâncias junto à população jovem, fortalecendo a rede social de saúde e um melhor acesso aos serviços disponíveis.
Parágrafo Único – O MOVPELAVIDA, não distribui entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores eventuais excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participação ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, e os aplica integralmente na consecução do seu objetivo social. (Conforme o art. 1º, o Parágrafo único, da Lei 9.790/99).
Art. 3º - No desenvolvimento de suas atividades, o MOVPELAVIDA, observará os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, economicidade e da eficiência e não fará qualquer discriminação de raça, cor, classe social, gênero ou religião. (Conforme art.4º, inciso I, da Lei 9.790/99).
Parágrafo Único – Para cumprir seu propósito a entidade atuará por meio da execução direta de projetos, programas ou planos de ações, da doação de recursos físicos, humanos e financeiros, ou prestação de serviços intermediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do setor público que atuam em áreas afins. (Conforme art. 3º, parágrafo único, da Lei 9.790/99).

Art. 4º - O MOVPELAVIDA disciplinará seu funcionamento por meio de Ordens Normativas, emitidas pela Assembléia Geral e pelo Conselho Diretor, e Ordens Executivas, emitidas pelo Conselho Diretor e pela Diretoria Executiva.

Art. 5º - A fim de cumprir sua(s) finalidade(s), a Instituição se organizará em tantas unidades de prestação de serviços, no país e no exterior, com denominação própria, quando se fizer necessário.

Parágrafo Único - Na execução de seus objetivos, O MOVPELAVIDA estabelecerá as normas necessárias a sua consecução.

Capítulo II - DOS ASSOCIADOS

Art. 6º - O MOVPELAVIDA é constituído por número ilimitado de associados, distribuídos nas seguintes categorias: fundador, efetivo, colaborador e outros.

Parágrafo Único - A admissão e a exclusão dos associados é atribuição da Assembléia Geral e do Conselho Diretor.

Art. 7º - Serão sócios fundadores as pessoas que integram a “Comissão Nacional do Movimento Pela Vida Sóbria sem Uso Indevido de Drogas no Brasil”, assinarem a ata de fundação do MOVPELAVIDA e integralizarem, em moeda corrente a contribuição inicial de R$ 50,00 (cinqüenta reais);

Parágrafo Primeiro – Igualmente serão sócios fundadores as pessoas que integram a “Comissão Nacional do Movimento Pela Vida Sóbria sem Uso Indevido de Drogas no Brasil”, que marcaram presença, na fase de estruturação, presentes na assembléia de fundação e as pessoas com manifestações de parceria/apoio, via internet mesmo não estando presente na data da reunião e integralizarem, em moeda corrente a contribuição inicial de R$ 50,00 (cinqüenta reais);
Parágrafo Segundo – Também são sócios fundadores os que fundarem ou vierem a fundar unidades administrativas do MOVPELAVIDA no Brasil ou no exterior.
Parágrafo Terceiro – Os sócios efetivos são todos aqueles que, sem impedimentos legais, forem admitidos regularmente, após a ata de fundação.

Parágrafo Quarto - Por indicação dos sócios fundadores e efetivos, mediante a aprovação do Conselho Diretor, poderá ser admitido o sócio colaborador - pessoa física ou jurídica que de forma regular contribua para a entidade;

Parágrafo Quinto - Os sócios colaboradores, pessoas físicas, que assim o desejarem e tiverem sua indicação aprovada pelos sócios fundadores poderão vir a integrar o Conselho Diretor, quando houver vaga no mesmo.

Art. 8º – Por iniciativa da Assembléia Geral e do Conselho Diretor o MOVPELAVIDA poderá criar outros tipos de associados.

Parágrafo Primeiro – O MOVPELAVIDA poderá conceder honrarias, certificados e outras formas de homenagem, para aqueles que participarem ativamente através de parcerias visando alcançar os objetivos do MOVPELAVIDA;

Parágrafo Segundo - O MOVPELAVIDA poderá homenagear os sócios e outras personalidades, por proposição do Conselho Diretor ou da Assembléia Geral, em que o homenageado exerce atos ou atividades que se coadunem com os objetivos do MOVPELVIDA.
Art. 9º - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelos encargos da Instituição.

Art. 10º- São deveres dos sócios:

1. Ter procedimento compatível com os princípios do MOVPELAVIDA;

2. Cumprir as disposições das normas adotadas pela entidade e as que lhes forem aplicáveis;

3. Cooperar para o desenvolvimento, fortalecimento e prestígio da Sociedade, zelando e preservando seu bom conceito e patrimônio;

4. Satisfazer pontualmente os compromissos pecuniários com a sociedade;

5. Abster-se de discussões político-partidárias ou proselitismo religioso nas dependências da Entidade;

6. Exercer com diligencia, os cargos e funções para os quais forem eleitos ou nomeados.

Parágrafo Único – Os associados exercerão suas atividades não adquirindo direito sobre o patrimônio da entidade, nada podendo exigir pelo tempo que nela permanecer.

Art. 11º - São direitos dos Sócios fundadores e efetivos se estiverem quites com suas obrigações sociais:

1. Participar das Assembléias Gerais, votar e ser votado, bem como, assistir e participar das reuniões, exceto das reservadas aos órgãos colegiados da sociedade;

2. Propor novos sócios ao MOVPELAVIDA;

3. Oferecer propostas e sugestões à direção sobre assuntos de interesses da Sociedade;

4. Participar ativamente e beneficiar-se da vida da Sociedade, integrando comissões, grupos de trabalho e similares.

Parágrafo Primeiro - São direitos dos sócios colaboradores:

1. Receber periódico anual das atividades do MOVPELAVIDA; 

2. Receber cópia dos projetos, relatórios, trabalhos científicos e materiais de divulgação do MOVPELAVIDA, quando solicitar e arcando com os devidos custos. 

3. Exercer funções ou cargos no MOVPELAVIDA quando aprovado pelo Conselho Diretor.

Parágrafo Segundo – Os direitos sociais previstos neste estatuto são pessoais e intransferíveis.

Art. 12º - O não cumprimento das normas da Entidade sujeita o sócio às seguintes penalidades:
1. Advertência;

2. Suspensão dos direitos sociais;

3. Demissão;

4. Exclusão da Sociedade.

Art. 13º - É passivo de advertência o associado que deixar de participar a 3 (três) assembléias gerais consecutivas.
Parágrafo Único – A advertência poderá ser verbal ou escrita a critério do Conselho Diretor.

Art. 14º - O associado que se portar com inconveniência, agredindo com palavras por qualquer meio de comunicação um colega, membro ou não dos órgãos de administração, estará sujeito a julgamento pelo conselho de ética convocado para esse fim, podendo a sofrer suspensão, ou outras punições, havendo reincidência, será excluído do MOVPELAVIDA.

Art. 15º - Será desligado do quadro social aquele que deliberadamente solicitar seu afastamento através de carta ou mensagem identificada, encaminhada aos órgãos de direção, por outro lado, poderá ser desligado o associado, que mesmo não tendo cometido falta grave, mas, em prazo de 60 dias consecutivos, não participar, não responder, ou deixar de atender as necessidades ou não mais se pronunciar no movimento. Neste último caso o associado será desligado automaticamente do movimento.

Art. 16º - A exclusão de associados será feita:
1. Por dissolução da pessoa jurídica;

2. Por falecimento;

3. Por justa causa.

4. Pela inclusão no artigo 15º. Deste estatuto.

Parágrafo Primeiro - As penalidades serão aplicadas pelos órgãos de direção, cabendo recurso ao Conselho Diretor, que poderá manter ou sustar a decisão.

Parágrafo Segundo - Da decisão da Diretoria que pretenda excluir um associado, cabe recurso à Assembléia Geral, que decidirá, por maioria de votos, sobre a exclusão ou não do associado, em Assembléia especialmente convocada para esse fim. [Art. 57 da Lei nº 10.406/02, alterado pela Lei n º 11.127/2005).
Capítulo III - Dos Órgãos de Administração

Seção I - DA ESTRUTURA ADMINISTRATIVA

Art. 17º - O MOVPELAVIDA terá a seguinte estrutura básica, sem direito a percepção de quaisquer remunerações, honorários ou gratificações, com mandato de três anos com direito a reeleição:

I - ÓRGÃOS COLEGIADOS
1. Conselho Diretor;

2. Conselho Consultivo;

3. Conselho de Ética;

II - ÓRGÃOS DE DIREÇÃO NACIONAL E REGIONAL:

1. Assembléia Geral;

2. Diretoria Executiva;

3. Conselho Fiscal;

III - ÓRGÃOS LOCAIS
1. Gerência Executiva Local;

IV - UNIDADES ESPECIAIS.
Parágrafo Primeiro - Os Órgãos Regionais, Locais e as Unidades Especiais serão criados à medida das necessidades, através de ato do Conselho Diretor.
Parágrafo Segundo - As Unidades Especiais são órgãos que têm como finalidade principal prestar determinados serviços e benefícios aos associados do MOVPELAVIDA, e seus dependentes e à comunidade em geral, quando estes não puderem ser atendidos pelas entidades existentes, ou, quando, ainda for do interesse desta prestá-los diretamente.

Parágrafo Terceiro - A estrutura orgânica, os princípios de funcionamento e as atribuições dos Órgãos Locais e Unidades Especiais serão definidos em Regimento Interno a ser aprovado pelo Conselho Diretor.
Parágrafo Quarto - São Órgãos auxiliares de administração da Diretoria Executiva os Núcleos de Apoio, os Serviços, as Coordenadorias e outros que venham a ser criados por necessidades administrativas.

Parágrafo Quinto - Ficam inicialmente ativados: o Conselho Diretor; o Conselho Consultivo; o Conselho de Ética; o Conselho Fiscal, a Diretoria Executiva Nacional e, os Núcleos de Apoio Administrativo e Financeiro.
Parágrafo Sexto - Os órgãos colegiados deliberam em reuniões com a maioria de seus componentes. As deliberações serão pela maioria de seus membros presentes e registradas em livros de ata, tendo o Presidente o voto de desempate.

Seção II – DA ADMINISTRAÇÃO.

Art. 18º.  Para melhor execução do programa do MOVPELAVIDA será inicialmente administrado pelos seguintes órgãos:

1. Assembléia Geral;

2. Conselho Diretor; 

3. Diretoria Executiva Nacional; 

4. Conselho Consultivo;

5. Conselho de Ética;

6. Conselho Fiscal;

Parágrafo Primeiro - A Instituição não remunera, sob qualquer forma, os cargos de seus órgãos de administração, cujas atuações são inteiramente gratuitas.
Parágrafo Segundo - As Diretorias Executivas e o Conselho Fiscal serão eleitos em Assembléia Geral Ordinária para um mandato de 03 (três) anos, sem direito a qualquer remuneração ou qualquer outra retribuição financeira, a qualquer título, e terão a seguinte composição:

I – CONSELHO DIRETOR:

· Presidente

· Vice – Presidente

II – Diretoria Executiva:
· Um Diretor Geral;
· Um Vice Diretor 

· Um Diretor Administrativo; 
· Um Diretor Técnico; 

III - Conselho Fiscal:

· Um Presidente (membro efetivo); 

· Um Vice Presidente (membro efetivo;

· Um Secretário (membro efetivo)

· Três membros suplentes.

Capítulo IV - DA ASSEMBLÉIA GERAL

Art. 19º - A Assembléia Geral, órgão soberano da Instituição, se constituirá dos sócios fundadores e efetivos em pleno gozo de seus direitos estatutários, não sendo permitida a representação por mandatário ou procurador.

Parágrafo Primeiro- As Assembléias Gerais podem ser Ordinárias e Extraordinárias;
Parágrafo Segundo - A Assembléia Geral será convocada para fins determinados, mediante prévio e geral anúncio, por meio de edital afixado na sede nacional, rede internet nacional, sede da entidade, por circulares ou outros meios adequados, com antecedência mínima de 15 (quinze) dias, sendo garantido a 1/5 (um quinto) dos associados o direito de promovê-la contendo:
1. O local e o horário da Assembléia;

2. A ordem do dia.

Parágrafo Terceiro - A Assembléia instalar-se-á em primeira convocação com maioria absoluta dos associados e em segunda convocação, decorridos trinta minutos, com qualquer número, e as deliberações serão tomadas por maioria simples dos associados presentes

Art. 20º - As Assembléias Gerais Ordinárias terão por finalidade:

1. Eleição da Diretoria Executiva e do Conselho Fiscal, realizada a cada triênio, no terceiro sábado do mês de novembro;
2. Apreciação e análise do relatório e Demonstrativo Econômico Financeiro Anual da Sociedade, por convocação do Diretor Geral ou seu substituto legal.

Parágrafo Único - A ordem dos trabalhos referentes às eleições obedecerá a critérios estabelecidos em Boletim Circular, emitido dois meses antes da Assembléia.
Art. 21º - A Assembléia Geral Extraordinária será convocada pelo Presidente ou seu substituto; por metade dos membros da Diretoria e igual número pelo Conselho Diretor e/ou Conselho Fiscal ou por dois terços dos sócios fundadores e efetivos, em pleno gozo de seus direitos e com as seguintes finalidades:

1. Reformar o Estatuto;

2. Deliberar sobre o relatório, balanço e atos da Diretoria Executiva previsto neste Estatuto;

3. Eleger sócios para os cargos eletivos da Diretoria Executiva da Entidade;

4. Para decidir sobre extinção ou dissolução da Sociedade;  

5. Apreciar assuntos de interesse da Entidade;

Parágrafo Único - No caso de convocação pelos sócios, a assembléia somente se instalará presentes no mínimo 50% (cinqüenta por cento) dos associados.

Art. 22º - Compete à Assembléia Geral:

1. Eleger a Diretoria e o Conselho Fiscal;

2. Decidir sobre a extinção da Instituição, nos termos do artigo 51;

3. Decidir sobre a conveniência de alienar, transigir, hipotecar ou permutar bens patrimoniais;

4. Aprovar o Regimento Interno;

5. Emitir Ordens Normativas para funcionamento interno da Instituição;

Parágrafo Primeiro - Os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal serão eleitos por maioria simples de votos.

Art. 23º - A Assembléia Geral se realizará, ordinariamente, uma vez por ano para:

1. Aprovar a proposta de programação anual da Instituição, submetida pela Diretoria Executiva;

2. Apreciar o relatório anual da Diretoria;

3. Discutir e homologar as contas e o balanço aprovado pelo Conselho Fiscal;

Capítulo V - Do Conselho Diretor e dos Sócios Fundadores

Art. 24º - O Conselho Diretor será composto inicialmente pelos sócios fundadores, integrantes da Comissão Nacional do Movimento Pela Vida Sóbria sem Uso Indevido de Drogas no Brasil, doravante, para os efeitos legais e necessários, assim constituída: 

Do Conselho Diretor:

1. Adauto Bueno da Silva; Brasileiro, Casado, Comerciante, M1. 195.359 SSP/MG e CPF: 238.132.706.10, residente a Rua Sapucaí, 12 – Bairro São Benedito, Poços de Caldas/MG. CEP: 37.701-169.
2. Adir Azevedo da Silva; Brasileira, Casada, Aposentada, Comerciante e graduanda do Curso de Serviço Social, RG: 691.739 - SSP/MG e CPF: 497.139.905-44, residente à Rua JK 188, Bairro Cajueiro, cidade de Nova Viçosa-BA. CEP: 45.920-970.
3. Alceu Padilha Bueno; Brasileiro, Divorciado, Aposentado, RG: 601.5784.784.8 SSP/SC e CPF: 076.901.260-49, residente à: Rua oito, 325, Município de Balneário Gaivota - SC. CEP: 88.955-000.
4. Aluney Elferr de Albuquerque Silva; Brasileiro, Casado, Psicanalista e Teólogo, RG: 105.211.78-SSP/AM e CPF: 418.067.192-15, residente na Av. Torquato Tapajós, 7726 – Casa 266 – Colônia Terra Nova, Manaus–AM. CEP: 69.093-415.
5. Arcy José Milioni; Brasileiro, Viúvo, Imobiliarista, RG: 10.443.000 SSP/SP e CPF: 003.003.208-33, residente na Rua 24 de Outubro, nº 1325 – Vila Henrique- Salto – SP. CEP: 13.321-250.
6. Izaias Pereira Guimarães; Brasileiro, Casado, Bacharel em Direito, RG 253/CREA-AM, CPF 007.277.172-00, residente a Rua Flor de Liz, 20 – Conj. Bosque de Viena – Liberdade – PARNAMIRIM-RN. CEP: 59.155-775.
7. Michelle Santos Castro; Brasileira, Casada, Consultora de Qualidade, RG: 106.660.61- SSP/ MG e CPF: 042.969.946-89, residente a Avenida Radial Norte, Qd. 52 Lt. 02, Setor Belo Horizonte, Niquelândia – GO. CEP: 76.420-000.
8. Nelson Mendes; Brasileiro, Casado, Consultor de Empresas, RG: 5.372.345-SSP/SP, e CPF: 421.047.008-25, residente a: Av. Getulio Vargas, 50 Apto 71 - S. B. Campo – SP. CEP: 09.751-250.

9. Roberto Carlos de Lima; Brasileiro, Casado, Bombeiro Civil, RG: 911.574 SSP/DF e CPF: 358.129.901-15, residente na QN 07 Conjunto 28 Casa 23 Riacho Fundo I, Brasília – DF. CEP: 72.805-728.
10. Walter Samuel Petean; Brasileiro, Casado, Aposentado, Músico, Agente de Saúde em Alcoolismo e Consultor em Dependência Química, RG: 1.999.767/II PR e CPF: 317.390.679-91, residente à Rua do Bico de Lacre, nº 79, Planta Santa Tereza, Colombo – PR. – CEP: 83.401-370.
Dos Sócios Fundadores:

1. Jorge Cristiano da Veiga; Brasileiro, Casado, RG: 102.026.932.8-SSP/RS e CPF: 237.468.900-04, Terapeuta Comunitário-Consultor em Dependência, Química, residente Travessa Maurício Rosemblat, 37. Vila Olímpica, Esteio – RS. CEP: 93.285-195.
2. Luiz Carlos Gomes; Brasileiro, Casado, Empresário, RG: 102.697.236.2-SSP/RJ e CPF: 074.475.968-41, residente a Rua Moreira dos Santos, nº 302, Bairro Centro, Barra do Piraí-RJ. CEP: 27.135-030.
3. Nilson Donizeti de Souza; Brasileiro, Casado, Professor, RG: 141.922.308-SSP/SP, CPF 043.362.178-82, residente a Rua Laudelino Ayres dos santos 110 - Bairro Cercadinho. Alambari- SP. CEP: 18.220-000.
4. Roberto Santos de Oliveira; Brasileiro, Casado, Psicólogo, RG: 102.697.236.2-SSP/RS e CPF: CPF: 557.064.100-97, residente a Estrada Fazenda Passos, 710, Bairro Fazenda Passos, Rolante-RS. CEP: 95.690-000.
Parágrafo Primeiro - Os sócios fundadores, integrantes da “Comissão Nacional do Movimento Pela Vida Sóbria Sem Uso Indevido de Drogas no Brasil”, são membros natos do Conselho Diretor.

Parágrafo Segundo - Caso algum membro do Conselho Diretor deixe de participar da Instituição, por vontade própria ou por decisão da maioria dos membros desse Conselho Diretor, sua vaga deverá ser preenchida por um sócio efetivo ou colaborador indicado e aprovado pela maioria absoluta dos demais membros do Conselho Diretor.

Art. 25º - Dentre os membros do Conselho Diretor, serão escolhidos por eleição o (a) Presidente e o (a) Vice-Presidente do MOVPELAVIDA.

Parágrafo Único - O mandato do (a) Presidente e do (a) Vice-Presidente do MOVPELAVIDA terá duração de 03 (três) anos, podendo haver reeleição de um ou de ambos os membros.

Art. 26º - Compete coletivamente ao Conselho Diretor:
1. Cumprir e fazer cumprir as normas estabelecidas por este Estatuto, por suas deliberações e pela legislação em vigor que lhe for aplicável;

2. Coordenar as ações do MOVPELAVIDA em nível nacional e internacional;

3. Assistir a Diretoria Executiva e opinar sobre os assuntos que por ela lhe forem propostos; 

4. Aprovar o Regimento Interno do MOVPELAVIDA;

5. Aprovar o Relatório Anual do MOVPELAVIDA, após analise dos pareceres dos membros do Conselho Fiscal; 

6. Propor aprovação na Assembléia Extraordinariamente convocada para esse fim, reformas estatutárias que se fizerem necessárias, desde que a proposta seja previamente aprovada por maioria simples dos membros do conselho diretor, cabendo ao presidente voto desempate após uma segunda votação apresentar mesmo resultado empate. 

7. Propor na Assembléia Geral, destituições de cargos, em caso de má administração dos recursos do MOVPELAVIDA ou não consecução dos fins a que esta se destina;

8. Designar, em caso de necessidade, comissões especiais para tratar de assuntos de interesse específico;

9. Propor em assembléia especialmente convoca para este fim, a aprovação da venda ou permuta do Patrimônio do MOVPELAVIDA.

Art. 27º - O Conselho Diretor reunir-se-á ordinariamente a cada seis meses.

Parágrafo Primeiro - Poderá o Conselho Diretor reunir-se extraordinariamente mediante convocação do Presidente ou por requerimento da maioria dos membros; 
Parágrafo Segundo - Nas reuniões ordinárias e extraordinárias, em não havendo maioria absoluta dos membros na primeira convocação, o Conselho Diretor se reunirá e decidirá com qualquer número na segunda convocação.
Parágrafo Terceiro – As reuniões poderão ser realizadas via Internet ou Tele-Conferência, sendo admitida autenticidade a assinatura, pela identificação de e-mails de origem do autor emitente.

Art. 28º - Compete ao (a) Presidente:

1. Coordenar e supervisionar as atividades do MOVPELAVIDA, cumprindo e fazendo cumprir as disposições legais, estatutárias e regimentais; 

2. Contatar entidades públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, a fim de obter cooperação de qualquer natureza destinada ao desenvolvimento dos programas do MOVPELAVIDA; 

3. Representar o MOVPELAVIDA ativa e passivamente, em juízo e fora dele; 

4. Praticar atos de gestão; 

5. Firmar contratos, convênios e acordos, permitindo a outorga desses poderes, através de procuração, aos membros da Diretoria Executiva Nacional; 

6. Presidir as reuniões do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva Nacional;

7. Abrir e movimentar contas bancárias juntamente com o Vice Presidente do Conselho;

Art. 29º - Compete ao (a) Vice-Presidente: 

1. Substituir o (a) Diretor (a) Presidente em seus impedimentos e afastamentos temporários e desempenhar as tarefas que lhe forem confiadas pelo (a) Diretor (a) Presidente.

Capítulo VI - DA DIRETORIA EXECUTIVA NACIONAL.

Art. 30º A Diretoria Executiva Nacional é o órgão de gestão geral do MOVPELAVIDA, doravante designada por Diretoria Executiva. Será composta por um Diretor Geral, por um Diretor Administrativo, que substituirá o Diretor Geral no seu impedimento, e por um Diretor Técnico, eleitos entre os sócios fundadores e efetivos, escolhidos durante reunião da Assembléia Geral.
Parágrafo Primeiro - O mandato da Diretoria Executiva terá duração de 03 (três) anos, podendo haver reeleição de um ou de todos os membros.
Parágrafo Segundo - Caso algum membro da Diretoria Executiva afaste-se definitivamente de suas funções, por vontade própria ou por decisão da maioria absoluta dos membros da Assembléia Geral, sua vaga deverá ser preenchida por eleição, mediante reunião da referida Assembléia, convocada extraordinariamente para este fim. Neste caso, o substituto completará o mandato do diretor afastado. 

Art. 31º - São funções da Diretoria Executiva:

1. Zelar pelo pleno desenvolvimento das atividades e projetos, assim como cuidar do patrimônio do MOVPELAVIDA.

2. Elaborar o Regimento Interno da entidade; 

3. Elaborar a programação Anual de Trabalho e a respectiva proposta orçamentária;

4. Elaborar Relatório Anual das atividades do MOVPELAVIDA. 

5. Reunir-se com instituições públicas e privadas para mútua colaboração em atividades de interesse comum;

6. Contratar e demitir funcionários;

7. Regulamentar as Ordens Normativas da Assembléia Geral e emitir Ordens Executivas para disciplinar o funcionamento interno da Instituição;

8. Dar apoio e condições de instalação e funcionamento dos órgãos colegiados da entidade;

9. Designar, em caso de necessidade, comissões especiais para tratar de assuntos de interesse específico.

Parágrafo Único – As ordens normativas serão expedidas com o nome de “Boletim Regulamentar” e as executivas com o nome de “Boletim Executivo”.

Art. 32º - Compete ao Diretor Geral:
1. Coordenar e supervisionar as atividades do MOVPELAVIDA, cumprindo e fazendo cumprir as disposições legais, estatutárias e regimentais; 

2. Contatar entidades públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, a fim de obter cooperação de qualquer natureza destinada ao desenvolvimento dos programas e objetivos do MOVPELAVIDA; 

3. Representar o MOVPELAVIDA ativa e passivamente, em juízo e fora dele por outorga desses puderes pelo Conselho Diretor; 

4. Praticar atos de gestão; 

5. Firmar contratos, convênios e acordos, permitindo a outorga desses poderes, através de procuração, aos membros da Diretoria Executiva;

6. Autorizar as despesas de expediente e as que se fizerem necessárias;
7. Presidir as reuniões da Assembléia Geral e da Diretoria Executiva

Art. 33º - Compete ao Diretor Administrativo: 

1. Coordenar e dirigir os serviços administrativos, lavrar atas das reuniões Do Conselho Diretor e da Diretoria Executiva e zelar pela correspondência administrativa do MOVPELAVIDA; 

2. Administrar financeiramente, assinar juntamente com o Diretor Geral os documentos legais contábeis, movimentar juntamente com o Diretor Geral, contas bancárias, manter em sua posse e guarda os valores, livros, fichários e demais documentos do setor.

3. Providenciar e responsabilizar-se pelo recolhimento ao Banco de toda importância superior a três salários mínimo;

Art. 34º - Compete ao Diretor Técnico:
1. Coordenar a elaborarão e execução das ações e projetos; 

2. Acompanhar o desenvolvimento das ações e projetos, apresentando alternativas que visem alcançar o pleno êxito das propostas; 

3. Zelar pela correspondência técnica do MOVPELAVIDA.

Art. 35º. Em caso de afastamento temporário de qualquer um dos membros da Diretoria Executiva, as funções do diretor ausente serão assumidas pelos demais diretores.

Capítulo VII - Do Conselho Consultivo
Art. 36º - O Conselho Consultivo será integrado por dez membros, indicados pelo Conselho Diretor e escolhidos entre aqueles que se identifiquem com os objetivos do MOVPELAVIDA.

Parágrafo Primeiro - Cinco membros do Conselho Consultivo serão ocupantes de cargos públicos das esferas Municipal, Estadual e Federal que mais se identifiquem com os objetivos do MOVPELAVIDA.
Parágrafo Segundo - Os outros cinco membros do Conselho Consultivo serão convidados nominalmente pelo Conselho Diretor podendo ser pessoas físicas autônomas, ou membros representantes de instituições parceiras.

Parágrafo Terceiro - Caso algum membro do Conselho Consultivo deixe de participar da Instituição, por vontade própria ou por decisão da maioria do Conselho Diretor, sua vaga será preenchida por outra pessoa indicada e aprovada pela maioria absoluta dos demais membros do Conselho Diretor. 

Art. 37º - Compete ao Conselho Consultivo:
1. Participar com direito a voz nas reuniões do Conselho Diretor;

2. Analisar os Relatórios e Plano Anual de Trabalho;

3. Representar, quando delegado pelo Conselho Diretor, o MOVPELAVIDA com fins de divulgar e arrecadar recursos para a execução de projetos e atividades da entidade.

Capítulo VIII - Conselho de Ética.

 Art. 38º - O Conselho de Ética da Associação do Movimento pela Vida Sóbria sem Uso Indevido de Drogas no Brasil é um órgão independente que funciona junto da Presidência do Conselho Diretor, adiante abreviadamente designado por Conselho.

Parágrafo 1º - O Conselho de Ética será composto de: Um Presidente, um Vice Presidente, um Secretário e seis conselheiros, três titulares (Presidente, Vice Presidente e Secretário do Conselho de Ética) e três suplentes.
Parágrafo 2º.  Os membros do Conselho de Ética não poderão ser membros do Conselho Diretor ou do Conselho Consultivo. 

Art. 39º - Compete ao Conselho de Ética:
1. Compete, nomeadamente, ao Conselho:

2. Analisar sistematicamente os problemas morais e éticos suscitados pelas ações da associação sobre o uso de drogas em geral;

3. Emitir pareceres sobre os problemas a que se refere à alínea anterior, quando tal lhe seja solicitado;

4. Apresentar anualmente ao Presidente do Conselho Diretor um relatório sobre suas realizações, formulando as recomendações que tenha por convenientes.

Art. 40º - Duração do mandato:
1. O mandato dos membros do Conselho é independente dos dirigentes da associação e tem a duração de cinco anos.

2. O mandato inicia-se com a tomada de posse perante o Conselho Diretor;

3. Até a eleição e designação de novos membros pelo Conselho Diretor, continuam em funções os membros anteriormente designados.

Art. 41º. - Pedidos de parecer:
1. Podem pedir parecer ao Conselho:

2. O Presidente do Conselho Diretor;

3. O Conselho Consultivo por 2/3 de seus membros;

4. A Diretoria Executiva;

5. Os órgãos parceiros, públicos ou privados em que se pratiquem ações de ordem ética nos trabalhos de prevenção ao uso de drogas;

Art. 42º - Regulamento interno:

O Conselho estabelecerá em regulamento interno a disciplina do seu funcionamento e as condições de publicidade dos seus pareceres.

Art. 43º - Apoio administrativo:
1. Os encargos com o funcionamento do Conselho são cobertos por dotação orçamentária da Diretoria Executiva.

2. O apoio administrativo indispensável ao funcionamento do Conselho, bem como a sua instalação, será igualmente assegurado pela Diretoria Executiva.

Art. 44º – Conferência:

O Conselho, tendo em vista a preparação e sensibilidade da opinião pública para os problemas de uso indevido de drogas, poderá promover a realização de conferências periódicas e apresentar publicamente as questões mais importantes que tenham sido submetidas à sua análise.

Art. 45º - Centro de Documentação:

Será criado um centro de documentação para servir de suporte ao funcionamento do Conselho; 

Art. 46º - Direito de Audição:

O Conselho pode ouvir as pessoas que considere necessárias para a emissão dos seus pareceres.

Capítulo IX - Conselho Fiscal

Art. 47º - O Conselho Fiscal será composto de seis membros, três titulares (Presidente do Conselho Fiscal, Vice Presidente do Conselho Fiscal e Secretário do Conselho Fiscal) e três suplentes, eleitos pela Assembléia Geral da associação, sendo seu mandato coincidente com o mandato da Diretoria Executiva Nacional do MOVPELAVIDA.

Art. 48º - O Conselho Fiscal tem as atribuições e os poderes que são conferidos por lei, sendo competente, dentre outras atribuições, para:
1. Opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres para os organismos superiores da entidade, devendo a Diretoria Executiva prestar todas as informações solicitadas; [Conforme Art. 4º, III da Lei nº 9.790/99]

2. Examinar as contas da Diretoria Executiva no final de cada exercício, submetendo-as à aprovação da Assembléia Geral;

3. Auxiliar a Diretoria, sempre que solicitado;

4. Sugerir a contratação e acompanhar o trabalho de eventuais auditores externos independentes; e,
5. Convocar extraordinariamente a Assembléia Geral.

Parágrafo Único - Os membros do Conselho Fiscal desempenharão as suas funções e atribuições sem remuneração, podendo, no entanto, receber reembolso de despesas realizadas comprovadamente no exercício de suas atribuições.

Capítulo X - Do Intercâmbio

Art. 49º - O MOVPELAVIDA manterá intercâmbio com entidades públicas e privadas, nacionais e estrangeiras, podendo firmar parcerias, convênios, ajustes, intercâmbios e contratos com o intuito a alcançar seus objetivos.

CAPÍTULO XI - DO PATRIMÔNIO E DAS FINANÇAS

Seção I – DO PATRIMÔNIO

Art. 50º - O patrimônio do MOVPELAVIDA compreende os bens patrimoniais, móveis, imóveis, incorpóreos, semoventes, rendas, títulos mobiliários e direitos a ele pertencentes, e será escriturado e inventariado anualmente sob a égide do Conselho Fiscal.

Art. 51º - No caso de dissolução da Instituição, o respectivo patrimônio líquido será transferido à outra pessoa jurídica qualificada nos termos da Lei 9.790/99, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. (Lei 9.790/99, inciso IV do art. 4º), por escolha e votação da Diretoria Executiva, Conselho de Ética e Conselho Fiscal.

Parágrafo Único - A associação poderá ser extinta por deliberação dos associados, em qualquer tempo, desde que seja convocada uma Assembléia Geral extraordinária para tal fim, a qual deverá observar as regras previstas no inciso IV do artigo 21º do presente estatuto. Poderá também ser extinta por demais formas previstas em lei. [Art. 54, VI da Lei nº 10.406/02]

Art. 52º- Na hipótese da Instituição obter e, posteriormente, perder a qualificação instituída pela Lei 9.790/99, o acervo patrimonial disponível, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou aquela qualificação, será contabilmente apurado e transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos termos da mesma Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objetivo social. (Lei 9.790/99, inciso V do art. 4º)

Seção II - DOS RECURSOS FINANCEIROS.

Art. 53º - Os recursos financeiros necessários à manutenção da instituição poderão ser obtidos por:
1. Termos de Parceria, Convênios e Contratos firmados com o Poder Púbico pra financiamento de projetos na sua área de atuação;

2. Contratos e acordos firmados com empresas e agências nacionais e internacionais;

3. Doações, legados e heranças;
4. Rendimentos de aplicações de seus ativos financeiros e outros, pertinentes ao patrimônio sob a sua administração;
5. Contribuição dos associados; e,
6. Recebimento de direitos autorais etc.

Art. 54º - O Exercício Financeiro do MOVPELAVIDA tem início a 1° de janeiro e encerra-se a 31 de dezembro do mesmo ano.

Art. 55º- Antes de passar a Administração do MOVPELAVIDA a seu sucessor, o Presidente prestará contas de sua gestão, apresentando o inventário, o relatório de atividades e o Demonstrativo Financeiro aprovado pelo Conselho Fiscal, quando encerrará suas atribuições.

Art. 56º - Compreende-se como receita:

1. Jóias e mensalidades;

2. Donativos de qualquer espécie ao MOVPELAVIDA;

3. Subscrições que porventura se tornem necessárias aos interesses do MOVPELAVIDA;

4. Rendas eventuais, de qualquer produto material ou atividade exercida ou patrocinada pelo MOVPELAVIDA, para custeio de suas atividades; e, 
5. Legados.

Art. 57º - Compreende-se como despesa:
1. De mobiliário e outros objetos necessários ao funcionamento do MOVPELAVIDA;

2. Custeio de viagens e de remessas entre localidades distintas;

3. Aquisição de material de expediente em qualquer setor;

4. Conservação da Sede e as que se fizerem necessárias para a realização das atividades e reuniões do MOVPELAVIDA;

5. O que se tornar necessário aos interesses da Administração do MOVPELAVIDA.

Capítulo XII - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
Art. 58º - A prestação de contas da Instituição observará no mínimo a (Lei 9.790/99, inciso VII do art. 4º):

1. Os princípios fundamentais de contabilidade e as Normas Brasileiras de Contabilidade;

2. A publicidade, por qualquer meio eficaz, no encerramento do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financeiras da entidade, incluindo as certidões negativas de débitos junto ao INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para o exame de qualquer cidadão;

3. A realização de auditoria, inclusive por auditores externos independentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto de Termo de Parceria, conforme previsto em regulamento; 

4. A prestação de contas de todos os recursos e bens de origem pública recebidos será feita, conforme determina o parágrafo único do Art. 70 da Constituição Federal.

Capítulo XIII- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 59º - O MOVPELAVIDA será dissolvido, por decisão da Assembléia Geral Extraordinária, especialmente convocada para esse fim, quando se tornar impossível a continuação de suas atividades.

Art. 60º- A alteração estatuária e destituição de administradores serão, a qualquer tempo, por decisão da maioria absoluta dos sócios, em Assembléia Geral especialmente convocada para esse fim, sendo em 1ª convocação com aprovação de 50% + 1 dos presentes e em 2ª com pelo menos 1/3 e entrará em vigor na data de seu registro em Cartório.

Art. 61º - A Instituição não remunera, sob qualquer forma, os cargos de sua Diretoria e do Conselho Fiscal, cujas atuações são inteiramente gratuitas (Lei 9.790/99, inciso VI do art. 4º)Art. 13 – 

Art. 62º - A instituição adotará práticas de gestão administrativa, necessárias e suficientes, a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefícios e vantagens pessoais, em decorrência da participação nos processos decisórios. (Lei 9.790/99, inciso II do art. 4º)

Art. 63º – A instituição não distribui lucro entre os seus sócios ou associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, e que eventuais excedentes operacionais brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício de suas atividades, serão aplicados integralmente na consecução do respectivo objeto social.

Art. 64º. Documentos de Projetos ou de decisões, convênios, negociações de risco para a entidade terão que ter aprovação da Presidência do Conselho Diretor, em conjunto com o Diretor Geral mais o Diretor Administrativo.  

Art. 65º Movimentos de qualquer ordem financeira, deverão ser em conjunto, presidente do Conselho Diretor com Diretor Geral, sendo legal o documento procuração, de um, ou ambas partes de acordo com a conveniência para a entidade MOVPELAVIDA.
Art. 66º - Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Diretor e referendados pela Assembléia Geral.
Parágrafo Único - Fica eleito o Foro desta Comarca para qualquer ação fundada neste estatuto.

Os Sócios Fundadores:
Conselho Diretor:

1. Adauto Bueno da Silva; Brasileiro, Casado, Comerciante, M1. 195.359 SSP/MG e CPF: 238.132.706.10, residente a Rua Sapucaí, 12 – Bairro São Benedito, Poços de Caldas/MG. CEP: 37.701-169.
2. Adir Azevedo da Silva; Brasileira, Casada, Aposentada, Comerciante e graduada do Curso de Serviço Social, RG: 691.739 - SSP/MG e CPF: 497.139.905-44, residente à Rua JK 188, Bairro Cajueiro, cidade de Nova Viçosa-BA. CEP: 45.920-970.
3. Alceu Padilha Bueno; Brasileiro, Divorciado, Aposentado, RG: 601.5784.784.8 SSP/SC e CPF: 076.901.260-49, residente à: Rua oito, 325, Município de Balneário Gaivota - SC. CEP: 88.955-000.
4. Aluney Elferr de Albuquerque Silva; Brasileiro, Casado, Psicanalista e Teólogo, RG: 105.211.78-SSP/AM e CPF: 418.067.192-15, residente na Av. Torquato Tapajós, 7726 – Casa 266 – Colônia Terra Nova, Manaus–AM. CEP: 69.093-415.
5. Arcy José Milioni; Brasileiro, Viúvo, Imobiliarista, RG: 10.443.000 SSP/SP e CPF: 003.003.208-33, residente na Rua 24 de Outubro, nº 1325 – Vila Henrique- Salto – SP. CEP: 13.321-250.
6. Izaias Pereira Guimarães; Brasileiro, Casado, Bacharel em Direito, RG 253/CREA-AM, CPF 007.277.172-00, residente a Rua Flor de Liz, 20 – Conj. Bosque de Viena – Liberdade – PARNAMIRIM-RN. CEP: 59.155-775.
7. Michelle Santos Castro; Brasileira, Casada, Consultora de Qualidade, RG: 106.660.61- SSP/ MG e CPF: 042.969.946-89, residente a Avenida Radial Norte, Qd. 52 Lt. 02, Setor Belo Horizonte, Niquelândia – GO. CEP: 76.420-000.
8. Nelson Mendes; Brasileiro, Casado, Consultor de Empresas, RG: 5.372.345-SSP/SP, e CPF: 421.047.008-25, residente a: Av. Getulio Vargas, 50 Apto 71 - S. B. Campo – SP. CEP: 09.751-250.

9. Roberto Carlos de Lima; Brasileiro, Casado, Bombeiro Civil, RG: 911.574 SSP/DF e CPF: 358.129.901-15, residente na QN 07 Conjunto 28 Casa 23 Riacho Fundo I, Brasília – DF. CEP: 72.805-728.
10. Walter Samuel Petean; Brasileiro, Casado, Aposentado, Músico, Agente de Saúde em Alcoolismo e Consultor em Dependência Química, RG: 1.999.767/II PR e CPF: 317.390.679-91, residente à Rua do Bico de Lacre, nº 79, Planta Santa Tereza, Colombo – PR. – CEP: 83.401-370.
Dos Sócios Fundadores:

1. Jorge Cristiano da Veiga; Brasileiro, Casado, RG: 102.026.932.8-SSP/RS e CPF: 237.468.900-04, Terapeuta Comunitário-Consultor em Dependência, Química, residente Travessa Maurício Rosemblat, 37. Vila Olímpica, Esteio – RS. CEP: 93.285-195.
2. Luiz Carlos Gomes; Brasileiro, Casado, Empresário, RG: 102.697.236.2-SSP/RJ e CPF: 074.475.968-41, residente a Rua Moreira dos Santos, nº 302, Bairro Centro, Barra do Piraí-RJ. CEP: 27.135-030.
3. Nilson Donizeti de Souza; Brasileiro, Casado, Professor, RG: 141.922.308-SSP/SP, CPF 043.362.178-82, residente a Rua Laudelino Ayres dos santos 110 - Bairro Cercadinho. Alambari- SP. CEP: 18.220-000.
4. Roberto Santos de Oliveira; Brasileiro, Casado, Psicólogo, RG: 102.697.236.2-SSP/RS e CPF: CPF: 557.064.100-97, residente a Estrada Fazenda Passos, 710, Bairro Fazenda Passos, Rolante-RS. CEP: 95.690-000.
Goiânia, 23 de junho de 2011.

_______________________________________

 [Presidente do Conselho Diretor]
(Representante legal)

[Visto do Advogado c/OAB – Nº Registro]

Nome:

CPF:

(Testemunha)                                                                                                                                                                                                    
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